“Nao h4 nada de terrivel neste
projeto de lei do ato médico. Ele
apenas poe ordem na assisténcia a
satide, em respeito aos cidadaos que
pagam impostos e desejam uma
atencdo de qualidade, com médicos
nas equipes de satide. Ndo cerceia a
atividade de nenhuma outra profis-
sdo, pois estabelece o pleno respei-
to as leis que as regulamentam.
As manifestagdes que assistimos
representam a revolta daqueles que,
sem formacdo adequada para tal e
estimulados pelos que s6 pensam
na redu¢do de custos, pretendem
atuar como se médicos fossem.”

Muitas bobagens tém sido
propaladas acerca do projeto de lei
que regulamenta os atos médicos.
As mais recentes foram publicadas
no jornal O Globo pelo médico
Aloysio Campos da Paz Junior,
da Rede Sarah de Hospitais de
Reabilitacdo. Antes de mais nada,
¢ preciso esclarecer que todas as
profissdes da drea da satide tém sua
regulamentacdo em lei, exceto a
Medicina. Isso, em tese, deve-se ao
fato de todo mundo saber o que o
meédico faz, e os legisladores nunca
se preocuparam com a matéria.
No entanto, justamente devido a
evolug¢do do conhecimento cienti-
fico e a complexidade cada vez
maior da atenc¢do a saude, tal
legislagdo hoje € necessaria.

O projeto de lei diz, em cinco
artigos, que s6 o médico, ressalva-
do o odontdélogo, tem a competén-
cia profissional para diagnosticar as
doengas e prescrever o tratamento
para os doentes. Nada além do
Obvio. A atencdo a saude ¢ obriga-
toriamente praticada por equipe
multiprofissional, pois ninguém a
realiza sozinho. Cada profissao tem
sua atribuicdo definida em lei e ne-
nhum outro profissional diagnos-
tica doencgas e indica o respectivo
tratamento. O psicélogo faz a ava-
liagdo psicoldgica; o fisioterapeuta,

a avaliag¢do cinésio-funcional; o
enfermeiro, a de enfermagem e
todos assistem seus pacientes de
acordo com suas capacidades e com
absoluta autonomia dentro das prer-
rogativas estabelecidas em suas leis.
Dizer que todos os profissionais
se subordinariam aos médicos ap6s
a aprovagao da lei do ato médico ¢
uma aleivosia. S6 por desconheci-
mento ou ma-fé¢ pode-se dissemi-
nar a inverdade que, para ir ao den-
tista ou a um psicélogo, a pessoa
precisaria antes do aval de um
médico. Propagam tais inverdades
aqueles interessados na nao-regu-
lamenta¢do da Medicina, que pre-
ferem manter uma 4rea cinzenta de
interface entre as profissoes, abrin-
do caminho para o exercicio ilegal
da profissdo e o charlatanismo.
Quando o projeto de lei prevé
que sé o médico pode chefiar servi-
¢os médicos, ndo preconiza a
subordinacdo de outros profissio-
nais ao mesmo. Significa que os
servicos de cirurgia, ginecologia,
cardiologia e tantos outros, onde se
praticam atos médicos, tém que ter
um responsavel técnico médico, que
responda por eles. Estes sdo os res-
ponsdveis perante os Conselhos de
Medicina, e sdo interpelados quan-
do ocorrem dentincias envolvendo
médicos. Os servigos de enferma-
gem, de nutricdo, de fonoaudio-
logia, entre outros, sdo e serdo sem-
pre dirigidos pelos respectivos pro-
fissionais, como rezam as leis de
cada um. Os médicos ndo querem,
e nem podem, chefid-los. Da mes-
ma forma, a dire¢do geral de uma
instituicdo de satide, ou uma secre-
taria, ou um ministério, que ndo
requerem formacdo meédica especi-
fica, poderao ser dirigidos por qual-
quer profissional (os dois ultimos
ministros da Satide sdo economis-
tas), desde que tenham médicos
respondendo pelos atos médicos,
como exige a legislacdo atual.
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No calor dos debates que vém
acontecendo, ainda longe dos olhos
e ouvidos da populagdo brasileira,
a principal interessada, o que a lei
do ato médico vai coibir, de verda-
de, € a tentativa deliberada de pro-
mover uma assisténcia a satide sem
médicos habilitados, mais barata
por certo, mas com riscos a vida dos
pacientes e aos profissionais que se
arriscam a substitui-los.

As chamadas Casas de Parto
sdo exemplos destas a¢des. Criadas
para acompanhar os partos ditos
normais e “humanizar” a paricado,
estas sim retrocedem ao século pas-
sado na assisténcia a gestante. As
complica¢Oes de um parto, quando
acontecem, sdo de tal ordem dra-
maéticas que se o médico ndo esti-
ver presente e com recursos adequa-
dos, ndo h4 tempo para salvar as
vidas da made e da crianga. Mas ndo
sdo as Unicas aberragdes. O Progra-
ma Satde da Famfilia também pre-
cisa ser revisto quanto a composi-
cdo de equipes sem médicos para
atendimento a populagdo. E ainda
sdo muitas as secretarias e postos
de satide sem diretor médico pelo
Brasil afora. Uma institui¢do de
satde sem um responsavel técnico
médico funciona ao arrepio da lei.

Conceber uma Medicina sem
meédicos ndo ¢ um debate académi-
co. E a aplicagdo acritica do recei-
tudrio neoliberal do Banco Mundial.

Desvirtuar o conceito de equi-
pe € essencial para aviar esta recei-
ta. Ao invés de reunir os saberes e
praticas de cada profissional em
beneficio da populagdo, misturam-
se estes ingredientes em receitas
préticas capazes de serem aplica-
das por qualquer um de seus mem-
bros. Em breve terfamos profissio-
nais de saude “multifun¢do”, que
sabem um pouco de enfermagem,
de nutricdo, de medicina, etc., o
suficiente apenas para implementar
uma assisténcia a saude de



